PROJETO DE LEI N.º 7/2019
Excelentíssima senhora Presidente da Egrégia Câmara Municipal,

Excelentíssimos senhores Vereadores,





Com a presente justificativa, de acordo com as normas regimentais e no uso das minhas atribuições, submeto à apreciação e deliberação do Plenário desta Colenda Casa de Leis, o incluso projeto de lei que “Dispõe sobre a redução da taxa de aprovação de planta para edificação e regularização de construção, na forma que especifica.


 

A medida contida no presente projeto de lei tem como objetivo reduzir em 80% a base de cálculo da taxa de aprovação de plantas para edificação e regularizações de construções, estabelecida no subitem 1.2, do item 1, do Anexo IV da Lei 3.915/2005, Código Tributário Municipal, para as entidades sem fins econômicos.

 
Não se desconhece ser de grande importância a função social que as Entidades de Interesse Social, sem fins de lucro, desempenham na sociedade. Suas atividades são públicas, apesar de serem entidades de direito privado. Como o Estado não consegue desempenhar o seu papel social de maneira satisfatória, a sociedade com o intuito de amenizar a inoperância do Estado constitui associações e fundações, as quais vêm desempenhando um papel da mais alta importância social.

 


Visando reconhecer o trabalho desenvolvido por essas Entidades, o Poder Público vem concedendo alguns benefícios para incentivar a criação de novas Associações e Fundações e proporcionar condições para as que já existem permaneçam atuantes, tais como incentivos fiscais, subvenções, contribuições, auxílios e doações governamentais.

 



A legislação tem um papel indutor na criação de entidades, e os estímulos mais poderosos parecem ser os relativos a repasse de verbas. Se o repasse obedecer aos princípios de transparência (disclosure) e responsabilidade (accountability) – seleção e checagem criteriosa dos recursos públicos – a legislação poderá fomentar a vida associativa.

 



Drucker (2002, apud Machado, 2011, p. 31) enfatiza que “o Estado, por si só, é ineficiente”. E por isso, é importante que as entidades do Terceiro Setor sejam incentivas e estimuladas com recursos que garantam a sua operacionalização, que sejam buscadas e estimuladas novas fontes de sua sustentabilidade operacional.

 



Como pode ser visto, existem incentivos fiscais concedidos pelo poder público às Entidades do Terceiro Setor. Os Incentivos Fiscais correspondem a uma renúncia fiscal das autoridades públicas federais, estaduais e municipais, para a aplicação em projetos sociais, diretamente pelas empresas, reduzindo, assim, os entraves burocráticos e favorecendo a quem de fato necessita. No caso da presente medida, busca-se reduzir em 80% (oitenta por cento) a base de cálculo da taxa de aprovação de planta para edificação e regularização de construção estabelecida no subitem 1.2, do item 1, do Anexo IV, da Lei 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), quando a parte interessada se tratar de entidade sem fins econômicos, trazendo a contribuição, o incentivo e o estímulo do Poder Público Municipal a tão atuantes organismos sociais do terceiro setor.               

 



Diante do exposto e do indiscutível alcance social contido na presente proposta, solicitamos aos Nobres Pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.
 



Valinhos, em 24 de janeiro de 2019.





Aldemar Veiga Junior




   
Vereador – DEM                                                                                                 
PROJETO DE LEI Nº           /19


Dispõe sobre a redução da taxa de aprovação de planta para edificação e regularização de construção, na forma que especifica.

 


ORESTES PREVITALLE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

 


Art. 1º. É reduzida em 80% (oitenta por cento) a base de cálculo da taxa de aprovação de planta para edificação e regularização de construção estabelecida no subitem 1.2, do item 1, do Anexo IV, da Lei 3.915/2005 (Código Tributário Municipal), quando a parte interessada se tratar de entidade sem fins econômicos.

 


Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

 

 
Prefeitura do Município de Valinhos,



 
aos


ORESTES PREVITALE JUNIOR

 
Prefeito Municipal                                                                                                                            

